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MUNICÍPIO DE JOAÇABA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Fundo Municipal de Saúde

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 25/2016/FMS
EDITAL PP Nº 19/2016/FMS
MODALIDADE: 
PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: 


MENOR PREÇO 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAÇABA (SC), representada neste ato pela Secretária PAULA GIOVANA KLEBER, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público para conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Municipal nº 2.879/2006 e alterações, Instrução Normativa nº 08/2014 e alteração, aplicando-se subsidiariamente no que couberem as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, realizará PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, visando a contratação de pessoa física ou jurídica para a locação de imóvel comercial no Município de Joaçaba.
Os documentos para credenciamento das empresas, os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, à Avenida XV de Novembro, nº 378, centro, Joaçaba, SC.
Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.
A sessão de processamento do pregão será realizada no endereço acima mencionado, iniciando-se às 14 horas do dia 26 de outubro de 2016, e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.

1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO

1.1. DO OBJETO:

1.1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de pessoa física ou jurídica para a locação de imóvel comercial destinado e adaptado à instalação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I.
1.2. DAS GENERALIDADES
1.2.1. O imóvel de que trata o objeto desta licitação deverá:
a. Possuir as características mínimas descritas no Anexo I deste Edital.
b. Estar livre, desembaraçado e desimpedido de coisas e pessoas, bem como, de quaisquer impedimentos judiciais, tributários ou demais litígios.
c. Estar regularizado, em atendimento ao regramento definido na Legislação Municipal (Plano Diretor) e demais normas e leis correlatas.

d. Estar disponível para a ocupação em até 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato, obedecidas às pretensas reformas e adaptações do projeto de arquitetura apresentado, devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde.
2. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar do certame pessoas físicas ou jurídicas, que atenderem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital.

2.2. Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação.

2.2.1. Será vedada a participação de pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público de Joaçaba, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93).

2.2.2. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei 8.666/93, observadas também, as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município
2.3. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.
2.4. Da participação das microempresas e empresas de pequeno porte

2.4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nas alíneas abaixo:
a. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não  registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.
b. O documento para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte deverá ser apresentado fora dos envelopes, no ato de credenciamento das empresas participantes.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão.

3.2. Se Pessoa Jurídica, a empresa participante que enviar representante legal deverá, até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:
a. Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar:

· Cópia do ato constitutivo ou do contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

· Cópia da cédula de identidade.

· Declaração de plano atendimento aos requisitos de habilitação.

b. Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar: 

· Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento, de acordo com o Anexo II deste Edital.

· Cópia da cédula de identidade.

· Cópia do ato constitutivo ou contrato social.

· Declaração de plano atendimento aos requisitos de habilitação.

3.3. Se Pessoa Física, o participante deverá, até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:

· Cópia da Cédula de Identidade.
· CPF
· Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação.

3.4. A Pessoa Jurídica ou Física que não se fizer representar deverá encaminhar, juntamente com os envelopes da proposta e da documentação, cópia do ato constitutivo ou do contrato social se pessoa jurídica ou cópia da cédula de identidade se pessoa física, bem como, declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo III. Tais documentos deverão ser encaminhados fora dos envelopes da Proposta e da Documentação, sob pena de impedimento em participar do certame.
3.4.1. O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a desclassificação do licitante. O proponente que não se fizer representar participará do certame apenas com a sua proposta escrita.

3.4.2. A Pessoa Jurídica ou Física que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar da fase de competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em conseqüência, do direito de interpor recurso.
3.5. Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um licitante.

3.6. Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo, deverão ser entregues separadamente dos envelopes da Proposta e da Documentação.
3.7. Far-se-á o credenciamento até o horário estipulado para o início da sessão de processamento do pregão.
4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada de acordo com modelo estabelecido no Anexo III, fora dos envelopes nº 01 e 02.

4.1.1. Caso o referido documento não seja apresentado na forma estabelecida acima, o Pregoeiro poderá suprir tal formalidade através de declaração a ser firmada pelo representante legal do participante durante a sessão, desde que o mesmo tenha poderes para firmá-la.
4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes lacrados e rubricados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE 01 - PROPOSTA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2016/FMS – EDITAL PP Nº ___/2016/FMS
PROPONENTE:

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2016/FMS – EDITAL PP Nº ___/2016/FMS
PROPONENTE:

5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 – DA PROPOSTA

5.1. O envelope nº 01 “Da Proposta” deverá conter os seguintes elementos:

5.1.1. Carta proposta, na forma impressa, contendo:

5.1.1.1. Valor mensal para a locação do imóvel ofertado, em moeda corrente nacional. 

5.1.1.1.1. O valor mensal proposto não poderá ser superior a R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais), sob pena de desclassificação.
5.1.1.1.2. No valor proposto deverão estar inclusos:

a. Os tributos incidentes sobre o imóvel (IPTU, TCL, etc.), bem como, eventual valor de condomínio.
b. Os encargos, despesas e demais custos de construção ou das adaptações arquitetônicas e das instalações necessárias para implantação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I.
c. A contínua e permanente manutenção do imóvel locado (estrutural, hidráulica, pintura externa, etc.) e a responsabilidade pelas benfeitorias úteis e necessárias.

5.1.1.2. Características do imóvel ofertado, de acordo com o mínimo estipulado no Anexo I deste Edital, preferencialmente acompanhadas de prospecto ou fotografias, que descrevam e/ou complementem as especificações, a fim de proporcionar o perfeito julgamento do item. 

5.1.1.3. Especificações pertinentes ao objeto desta licitação.
5.1.1.4. Local e data.
5.1.1.5. Assinatura do proponente.

5.2. Para a proposta apresentada será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, independentemente de declaração expressa.

5.3. A proponente vencedora fica submetida aos prazos fixados no presente Edital, independentemente de declaração expressa.

5.4. A proposta deverá ser elaborada com a devida identificação do proponente e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.5. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.

5.6. O Pregoeiro considerará como formais erros e outros aspectos que beneficiem o Município e não implique nulidade do procedimento.

5.7. Com fundamento no inciso I do art. 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital.

5.8. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, cabendo a este agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública.
5.9. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos.

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

6.1. Para a habilitação no presente processo os interessados deverão apresentar no Envelope 02 – “Documentos de Habilitação”, os documentos a seguir relacionados:

6.1.1. Se PESSOA JURÍDICA:

6.1.1.1. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, consolidado ou original acompanhado das alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.1.1.1. O representante da empresa que apresentar o documento citado acima, no ato de credenciamento, conforme o disposto no subitem 3.2 do presente edital fica dispensado de apresentá-lo dentro do envelope dos documentos de habilitação.

6.1.1.2. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado.

6.1.1.3. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91.

6.1.1.4. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada.
6.1.1.5. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do município onde está sediada e pela Fazenda do Município de Joaçaba.
6.1.1.6. Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

6.1.1.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 (art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada).

6.1.1.8. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

6.1.1.8.1. No caso de comarca com mais de um Cartório Distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.
6.1.1.9. Declaração expressa pela proponente atestando que a mesma goza de boa situação financeira. Na referida declaração deverá constar a assinatura do administrador e do contador da empresa com a devida identificação.

6.1.1.10. Certidão de Registro do Imóvel ofertado, inclusive com a averbação da área mínima edificada exigida.
6.1.1.11. Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.
6.1.1.12. Declaração expressa da empresa, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de Joaçaba, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93).
6.1.1.13. Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.
6.1.2. Se PESSOA FÍSICA:
6.1.2.1. Cópia da Cédula de Identidade.
6.1.2.2. Cópia da inscrição no Cadastro de Pessoa Física/MF.
6.1.2.3. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91.

6.1.2.4. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está domiciliada.
6.1.2.5. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida Fazenda do município onde está domiciliada e pela Fazenda do Município de Joaçaba. 
6.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 (art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada).
6.1.2.7. Certidão de Registro do Imóvel ofertado, inclusive com a averbação da área mínima edificada exigida.
6.1.2.8. Declaração expressa, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de Joaçaba, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93).
6.1.2.9. Declaração de que o licitante conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.
6.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal. 

6.2.1. As empresas que quiserem autenticar documentos junto a Prefeitura de Joaçaba deverão apresentá-los acompanhados dos originais, preferencialmente, até três dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e proposta, de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, junto a Secretaria de Administração da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378. 

6.3. A Equipe de Apoio do Pregão poderá consultar o serviço de verificação de autenticidade das certidões     emitidas pela INTERNET.

6.5. Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail. 

6.4. No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

6.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 7.18.7 e seguintes do presente Edital.

7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

7.1. O credenciamento dos interessados em participar do certame, assim como, o recebimento da proposta de preços e dos documentos de habilitação ocorrerá até as 14 horas do dia 26 de outubro de 2016 no local indicado no preâmbulo deste Edital.

7.1.1. Ultrapassado o prazo previsto acima estará encerrado o credenciamento, bem como o recebimento dos envelopes e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7.2. Após o credenciamento, será aberta a sessão de processamento do pregão, momento em que os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III do Edital.

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7.3.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor 0,00 (zero), manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes.

7.3.2. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e não caracterizem alteração substancial da mesma. 
7.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela.
b. Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.5.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006.

7.9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.10. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo motivadamente a respeito.

7.10.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.11.1. Quando houver mais de um item a ser licitado, o envelope dos documentos de habilitação será aberto após o final da etapa de lances de todos os itens.  

7.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

7.13. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.14. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.

7.15. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes presentes.

7.16. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes. 

7.17. Para o bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.

7.18. Da preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte

7.18.1. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

7.18.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

7.18.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 7.18.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.18.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.18.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

7.18.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 7.18.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.18.6. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

7.18.7. O disposto no subitem 7.18.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.

7.18.8. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.18.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

7.18.8.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.18.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.18.9. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, de acordo com o descrito no subitem 2.4, no ato de credenciamento, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

8. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

8.1. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
8.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.
8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 
8.5. A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO.
9. DA CONTRATAÇÃO

9.1. Fica estabelecido que com a licitante vencedora será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, devendo o(a) contratado(a) neste ato, indicar pessoa com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras informações.

9.2. A recusa injustificada da licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas no item 11 do presente Edital.

9.3. A contratação se dará pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, com periodicidade anual.
9.4. Das condições para contratação

9.4.1. No ato da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar os documentos abaixo discriminados, sob pena de decair do direito à contratação: 

a. Habite-se.

b. Auto de vistoria do Corpo de Bombeiros.
c. Declaração expressa de que na área da localização do imóvel, num raio máximo de 300 (trezentos) metros, trafegam linhas de transporte coletivo.
d. Escritura Pública e Certidão de Registro do imóvel em nome do locador e, não sendo proprietário o locador, este, além da escritura, deverá apresentar procuração dando poderes para o ato de locar o imóvel.

e. Regularidade jurídico-fiscal da pessoa física ou jurídica, com a documentação comprobatória da regularidade jurídico-fiscal do imóvel (terreno ou prédio).
f.      Comprovação da disponibilidade física e jurídica do imóvel, pronto a ser adaptado.
g. Croqui/layout (redes elétricas, telefonia, estrutura mínima de salas e ambientes, etc.) de acordo com as especificações mínimas contidas no Anexo I.

10. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

10.1.  Cabe a Secretaria Municipal de Saúde:

10.1.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório.

10.1.2. Fiscalizar a execução do contrato proveniente do presente processo.
10.1.3. Efetuar o pagamento ao proponente vencedor de acordo com o item 14, deste Edital.

10.1.4. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
10.1.5. Responsabilizar-se pela preservação e conservação do imóvel.

10.1.6. Responder pelas despesas relativas ao consumo de água e de energia elétrica na utilização do no imóvel, objeto do presente instrumento, durante a vigência contratual.

10.1.7. Devolver o imóvel nas mesmas condições que o encontrou, efetuando a leitura final de água e energia elétrica até o último dia contratado.

10.1.8. Demais obrigações previstas no art. 23 da Lei Federal nº 8.245/1991.

10.2. Cabe a proponente vencedora:

10.2.1. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas.

10.2.2. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

10.2.3. Entregar o imóvel ofertado em perfeitas condições de uso e de acordo com as características do Anexo I deste Edital.

10.2.4. Autorizar o Município a fazer as alterações necessárias para a finalidade a qual o imóvel se destina.

10.2.5. Responsabilizar-se pela preservação e manutenção do imóvel (benfeitorias úteis e necessárias), bem como, pelo pagamento dos tributos que incidirem sobre o mesmo.

10.2.6. Demais obrigações previstas no art. 22 da Lei Federal nº 8.245/1991.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Nos termos do art. 7° da Lei 10.520/2002, se o Licitante, convocado no prazo estipulado, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

11.2. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.1. O contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas, ou por qualquer das partes com aviso prévio de 30 (trinta) dias, conforme art. 6º da Lei Federal nº 8.245/1991.

12. DA VIGÊNCIA E ACOMPANHAMENTO

12.1. O contrato proveniente do presente processo de licitação terá vigência de 12 meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado se do interesse das partes, mediante Termo Aditivo, conforme art. 18 da Lei Federal nº 8.245/1991.

12.1.1. Ocorrendo prorrogação, o Fundo Municipal de Saúde consignará nos próximos exercícios em seu orçamento os recursos necessários ao atendimento dos pagamentos previstos.
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela servidora SANDRA REGINA PACHECO PINHEIRO, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

13. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO

13.1. O pagamento será feito mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente ao vencido.

13.2. O reajuste será concedido de acordo com o INPC acumulado nos últimos 12 meses, na hipótese de renovação do contrato, conforme art. 18 da Lei Federal nº 8.245/91.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
14.1. Os recursos necessários ao atendimento dos custos desta contratação correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

2.124 – BLMAC – BLOCO ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - CAPS
3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0614 – Aplicações Diretas
14.2. O valor total previsto para os primeiros 12 (doze) meses desta contratação é de R$ 52.800,00 (cinqüenta e dois mil e oitocentos reais), considerando o valor mensal de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais).
15. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS

15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

15.2. Caberá a Secretária Municipal de Saúde, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e Instrução Normativa nº 08/2014 e alteração.
15.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. Após este prazo a comunicação que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, não terá efeito de recurso. 

15.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 atualizada, Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto Municipal nº 2.879/2006 e suas alterações.

15.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei nº 8.666/93, atualizada.

15.6. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.

15.7. Integram o presente Edital:

Anexo I – Características mínimas do imóvel
Anexo II – Modelo da Carta de Credenciamento
Anexo III – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação
Anexo IV – Minuta do Contrato.
15.8. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, através de documento formal e endereçado ao Pregoeiro da Prefeitura de Joaçaba.
15.8.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

15.9. Para dirimir questões decorrentes do presente processo fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.

Joaçaba, 10 de outubro de 2016.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PAULA GIOVANA KLEBER - Secretária
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 25/2016/FMS

EDITAL PP Nº 19/2016/FMS

ANEXO I

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO IMÓVEL

· Imóvel em alvenaria, localizado no Município de Joaçaba, SC, na área central da cidade ou num raio de até 02 (dois) quilômetros da sede da Secretaria Municipal de Saúde (Avenida XV de Novembro, nº 223), próximo ou em vias de acesso à rede de transporte público coletivo que dêem acesso eqüidistante às zonas da cidade, de fácil localização à população.
· Conter toda infraestrutura ou de possibilidade de instalação de climatização, infraestrutura elétrica, telefônica e hidráulica.
· Área útil construída e averbada na matrícula do imóvel entre 249m² (duzentos e quarenta e nove metros quadrados) a 400m² (quatrocentos metros quadrados).
· Caso possua mais de 01 (um) pavimento, mesmo que seja mezanino, deverá apresentar solução acessível para circulação vertical.
· O imóvel deverá contemplar as exigências da NBR-9.050/2015, quanto à acessibilidade às pessoas portadoras de necessidades especiais, bem como, Lei Complementar nº 134 do Plano Diretor Municipal e demais legislações em vigor pertinentes ao objeto do edital.
· Sistema de Combate a Incêndio dentro das normas vigentes e devidamente aprovado pelo Corpo de Bombeiros, incluindo o Habite-se válido emitido pelo órgão competente, ou protocolo de requerimento do Habite-se junto ao Corpo de Bombeiros e junto ao órgão governamental.
· Imóvel dotado de toda infraestrutura de instalações de rede elétrica e telefônica de acordo com o padrão utilizado pelo Centro de Atenção Psicossocial, obedecendo ao layout devidamente aprovado pelo mesmo.
· Possuir, na data de ocupação, o número de pontos de estações de trabalho determinados no croqui / layout apresentado e devidamente aprovado pelo Centro de Atenção Psicossocial, com rede elétrica comum e estabilizada e telefonia, embutidos em piso elevado ou outra solução que permita adaptação de layout com segurança.
· Conter toda infraestrutura ou ter possibilidade de instalação de climatização, permitindo a instalação de aparelhos de ar condicionados conforme a necessidade do imóvel.
· O imóvel deverá atender:

· Projeto aprovado para adequação ou construção aprovado pelo Centro de Atenção Psicossocial, incluindo layout e divisórias.
· Execução das instalações elétricas e luminárias.
· Execução das instalações hidro sanitárias.
· Execução das instalações preventivas ao incêndio.
· Execução de instalações de pias e lavatórios onde for necessário.
· Aberturas externas de alumínio (conforme exigência da Vigilância Sanitária).
· Piso tipo cerâmica de 1ª linha.
· Os ambientes deverão ser bem ventilados.
· Aplicar lã de vidro ou lã de rocha para isolamento acústico (nas salas cujas paredes e/ou repartições sejam de divisórias e não de concreto. 
· Divisórias em gesso acartonado.

· Deverá atender ainda, as especificações mínimas para o CROQUI/LAYOUT DO IMÓVEL, quais sejam:
	AMBIENTE INTERNO
	QTDE.
	ÁREA (m²)

	
	
	Mínima
	Acumulada

	RECEPÇÃO COM ESPAÇO PARA ATENDER NO MÍNIMO 30 (TRINTA) PESSOAS
	01
	30,00 
	

	SALA ARQUIVO MORTO
	01
	4,00
	

	SALA ARQUIVO PRONTUÁRIO
	01
	8,00
	

	CONSULTÓRIO MÉDICO COM LAVABO
	01
	13,00
	

	SALA ENFERMAGEM COM LAVABO
	01
	13,00
	

	SALA PARA ATENDIMENTO PSICOLÓGICO
	01
	9,00
	

	SALA SERVIÇO SOCIAL
	01
	9,00
	

	SALA ADMINISTRATIVA
	01
	13,00
	

	COPA (com torneira de água quente, tela na janela e exaustor)
	01
	18,00
	

	DESPENSA PARA ALIMENTOS, COM PRATELEIRAS
	01
	3,00
	

	BANHEIRO COM ACESSIBILIDADE PARA ASSISTIDOS, COM PORTAS DE CORRER OU ABERTURA PARA FORA – COM CHUVEIROS
	02
	6,00
	12,00

	LAVABO COM ACESSIBILIDADE PARA ASSISTIDOS, COM PORTAS DE CORRER OU ABERTURA PARA FORA
	02
	3,00
	6,00

	LAVABO COM ACESSIBILIDADE PARA FUNCIONÁRIOS, COM PORTAS DE CORRER OU ABERTURA PARA FORA
	01
	3,00
	

	LAVANDERIA
	01
	4,00
	

	ALMOXARIFADO
	01
	6,00
	

	REFEITÓRIO E SALA DE TV
	01
	40,00
	

	SALA ATIVIDADE
	01
	8,00
	

	SALA GRUPO
	02
	20,00
	40,00

	ÁREA DE CIRCULAÇÃO
	- 
	10,00
	

	HALL DE ACESSOS
	02
	- 
	-


	AMBIENTE EXTERNO
	QTDE.
	ÁREA (m²)

	
	
	Mínima
	Acumulada

	ÁREA COBERTA E CERCADA
	01
	10,00 
	

	ABRIGO EXTERNO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
	01
	2,00
	


PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 25/2016/FMS

EDITAL PP Nº 19/2016/FMS

ANEXO II

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

(Deve ser apresentada fora dos envelopes)


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e CPF sob n.º ____________________, a participar do Processo de Licitação nº ___/2016/FMS,  instaurado pelo Fundo Municipal de Saúde - FMS, na modalidade Pregão Presencial nº ___/2016/FMS, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer, assinar declarações relativas ao processo em questão e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

_____________, em ____ de ______ 20__.

________________________________

Carimbo e Assinatura do Credenciante

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 25/2016/FMS

EDITAL PP Nº 19/2016/FMS

ANEXO III

MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS requisitos de Habilitação

(Deve ser apresentada fora dos envelopes)


DECLARAMOS para fins de participação no Processo de Licitação nº ___/2016/FMS – Pregão Presencial nº ___/2016/FMS, do Município de Joaçaba - SC, que _________________________, inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº ____________________, atende plenamente aos requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 6 do edital convocatório. 

________________, em ____ de ______ 20__.

_____________________________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 25/2016/FMS

EDITAL PP Nº 19/2016/FMS

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XX/2016/FMS
LOCAÇÃO DE IMÓVEL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAÇABA, representada neste ato pela Secretária, PAULA GIOVANA KLEBER, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede à Avenida XV de Novembro, 223, inscrito no CNPJ/MF nº 10.594.533/0001-00, doravante denominado LOCATÁRIO.
XXXXXXXXXXXXXXX, ......................................., ................................, ....................................., ............................, ...................................., ................................, a seguir denominado simplesmente LOCADOR.

Por este instrumento particular, as partes antes qualificadas, celebram de comum acordo, CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, para fins não residenciais, o qual obedecerá às disposições da legislação aplicável, o Processo de Licitação nº 25/2016/FMS – Edital PP nº 19/2016/FMS e seus Anexos, e a Lei Federal nº 8.245/1991 (Lei de Locações de Imóveis), bem como, às cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a locação de imóvel de propriedade de XXXXXXXXXXXX, X, localizado na Rua XXXXXXXXXXXXX, nº XXXX, XXXXXXX, Joaçaba, SC, matrícula nº XXXX - Registro de Imóveis XXXXXX, destinado à instalação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS I.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O presente contrato terá vigência de 12 meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado se do interesse das partes, mediante Termo Aditivo, conforme art. 18 da Lei Federal nº 8.245/1991.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

3.1. Fica contratado o valor total de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXX), para o período total da contratação, sendo que o pagamento será feito de forma parcelada, até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente ao vencido, no valor de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX) mensais.

3.2.  No valor contratado estão inclusos:

a. Os tributos incidentes sobre o imóvel (IPTU, TCL, etc.), bem como, eventual valor de condomínio

b. Os encargos, despesas e demais custos de construção ou das adaptações arquitetônicas e das instalações necessárias para implantação da Secretaria Municipal de Saúde.

c. A contínua e permanente manutenção do imóvel locado (estrutural, hidráulica, pintura externa, etc.) e a responsabilidade pelas benfeitorias úteis e necessárias.

3.3. O reajuste será concedido de acordo com o INPC acumulado nos últimos 12 meses, na hipótese de renovação do contrato, conforme art. 18 da Lei Federal nº 8.245 de 18 de outubro de 1991.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. Os recursos necessários ao atendimento dos custos desta contratação correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

2.124 – BLMAC – BLOCO ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - CAPS

3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0614 – Aplicações Diretas

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

5.1. DO LOCADOR: 

5.1.1. O LOCADOR deverá entregar o imóvel ao LOCATÁRIO em perfeitas condições de uso.

5.1.2. O LOCADOR autoriza o LOCATÁRIO a fazer as alterações necessárias para a finalidade a qual o imóvel se destina.

5.1.3. O LOCADOR é responsável, pela preservação e manutenção do imóvel (benfeitorias úteis e necessárias), bem como, pelo pagamento dos tributos que incidirem sobre o imóvel.

5.1.4. São ainda obrigações do LOCADOR aquelas previstas no art. 22 da Lei Federal nº 8.245/1991.

5.2. DO LOCATÁRIO:

5.2.1. O LOCATÁRIO é responsável pela preservação e conservação do imóvel.

5.2.2. Cabe ao LOCATÁRIO, responder pelas despesas relativas ao consumo de água e de energia elétrica na utilização do no imóvel, objeto do presente instrumento, durante sua vigência.

5.2.3. Findo o prazo contratual, o LOCATÁRIO, obriga-se a devolver o imóvel nas mesmas condições que o encontrou, efetuando a leitura final de água e energia elétrica até o último dia contratado.

5.2.4. São ainda obrigações do LOCATÁRIO aquelas previstas no art. 23 da Lei Federal nº 8.245/1991.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

6.1. O presente contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas, ou por qualquer das partes com aviso prévio de 30 (trinta) dias, conforme art. 6º da Lei Federal nº 8.245/1991.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO

7.1. Para dirimir dúvidas provenientes do presente instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente em quatro vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, a tudo inteiradas.

JOAÇABA (SC), em xx de xxxxxxxxxx de 2016.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - LOCATÁRIO

PAULA GIOVANA KLEBER - Secretária

LOCADOR

Testemunhas:

1._______________________

2._______________________
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